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Introdução


			Metodologias ativas é a bola da vez quando se discute educação. Parece novidade e os professores são bombardeados com textos e materiais, principalmente recursos tecnológicos, para incorporarem em suas aulas. A questão central aponta a necessidade de o processo ensino-aprendizagem sair da figura do professor como detentor do conhecimento, assumindo o aluno como protagonista do aprender, utilizando estratégias que transformem as aulas, deixando-as ativas e interativas. O professor deve exercitar um papel facilitador, mediador, tomando como referências o conhecimento e o interesse dos alunos acerca do mundo ao seu redor, introduzindo os saberes científicos integrantes das matrizes curriculares e das diretrizes curriculares estabelecidas pelo Ministério da Educação (MEC) e pelas Secretarias Estaduais de Educação.


			Mas, se retomamos os referenciais que embasam a educação brasileira, por que não dizer mundial, observamos que Piaget (1987) defende a explicação do desenvolvimento cognitivo humano tendo determinação biológica e social. Do ponto de vista biológico, o desenvolvimento decorre de fatores hereditários e da adaptação do ser humano às condições externas. No que se refere ao social, o desenvolvimento resulta das interações que o sujeito estabelece no meio em que está inserido, como a família, a escola e outros grupos sociais. Portanto, o aprendiz assimila inúmeros conhecimentos fora do espaço escolar, que devem ser levados em consideração na prática pedagógica do professor.


			Vygotsky (1989), por sua vez, argumenta que a intervenção do professor não se restringe à oferta de recursos materiais e simbólicos, mas ocorre na interlocução, na argumentação, na instrumentalização, ou seja, na mediação da construção de saberes. Dessa forma, o professor tem acesso ao repertório de conhecimentos do aluno, facilitando o estabelecimento de zonas de desenvolvimento proximal, tomando como referência os níveis de desenvolvimento real e potencial de cada aluno. Para isso, necessita lançar mão de materiais disponíveis, tecnológicos ou não.


			Tomando somente duas referências, Piaget e Vygotsky, e apenas do século XX, percebemos que o ensinar e o aprender imbricam-se, exigindo um professor que não só deposite o conhecimento científico no aluno, como diria Paulo Freire (2006, p. 69), uma vez que: “Ninguém ignora tudo, ninguém sabe tudo”. Ou seja, a valorização do conhecimento que o aluno traz para a sala de aula, adquirido em suas relações extramuros escolares, é uma discussão antiga e fundamental no planejamento diário do professor, nas mais diversas áreas do conhecimento. 


			Dessa forma, a utilização de recursos que tornem as aulas atrativas e interativas também acompanha essa discussão. Portanto, neste livro temos como objetivo trazer experiências vivenciadas por educadores e pesquisadores de diversas áreas com o uso de diferentes materiais (atividades, obras de artes, documentos, música, desenho, projetos etc.), a fim de auxiliar professores, principalmente do ensino fundamental e médio, a colocar em prática metodologias ativas.


			No capítulo I, de título “Liberdade e economia sustentável: elementos para o desenvolvimento de uma vida plena de significados”, Pedro Luiz Moreira traz um debate sobre a educação como elemento fundamental para o desenvolvimento humano, objetivando apresentar algumas reflexões sobre o atual modelo social e o papel que a educação nele desempenha, tendo em vista o desenvolvimento do ser humano na sua plenitude. De modo específico, apresenta alguns aspectos das relações sociais de produção social da vida que criam uma forma de vida que reduz o homem à condição de trabalhador e consumidor, e analisa a maneira como os conceitos de liberdade e economia complementam-se e podem dar sentido e significado à vida humana. Orienta-se por uma metodologia dialética que busca captar, detalhadamente, os elementos que compõem o objeto de estudo, analisa as suas formas de desenvolvimento e identifica suas conexões internas, com o propósito de apreender e expor de modo adequado o movimento da realidade. As relações sociais e a educação na contemporaneidade formam e promovem um homem reduzido à condição de trabalhador e consumidor. Motivado pela busca de satisfação de necessidades e desejos individuais, que são contraditórios em relação às necessidades coletivas, entrega-se de corpo e alma a ciclos de produção e consumo insaciáveis e insustentáveis, tanto para o indivíduo quanto para a sociedade. Por outro lado, liberdade e economia são dois conceitos de difícil explicação e entendimento, quando vistos apenas em suas particularidades. Porém, quando confrontados, um lança luz ao entendimento do outro e estão na essência daquilo que pode redefinir uma vida plena, carregada de sentidos e significados, movida por princípios humanos capazes de superar o caráter contraditório entre o interesse particular e as necessidades coletivas.


			No capítulo II, intitulado “Formação docente: desafios entre o bacharelado e a licenciatura”, Renata Negri, Regina Alvarez Brey e André Luiz Brey afirmam que, ao longo dos anos, delonga-se a discussão bacharelado versus licenciatura no ensino. Visando a uma comparação entre os cursos, o texto reúne opiniões e discussões sobre os dois pontos de vista, apresentando diferenças de formação dos profissionais e seus saberes pedagógicos e didáticos, os quais são importantes para todos os campos, sejam eles de ciências exatas, biológicas, agrárias, humanas ou sociais aplicadas. Além do mais, acima do conhecimento específico que o docente deve possuir para lecionar/ensinar, é necessário que ele domine formas interessantes de trabalho, de maneira que não frustre os discentes, mas instigue a sede pelo saber. Assim, faz-se o uso de autores tanto da Pedagogia (licenciatura), quanto do bacharelado para essa reflexão teórica sobre a temática.


			Leila Pessôa da Costa, no capítulo III, sob o título “Algumas reflexões em torno da Ciência, da Matemática, da Arte e da Educação”, reflete acerca da ciência e da produção do conhecimento como atividade intelectual, como espaço potencial da possibilidade da representação simbólica e de produção de sentido e significação. Considera o conhecimento de forma dialógica, que se entrelaça interdisciplinarmente a partir de diferentes produções. Tendo como referência as obras de Da Vinci e Escher, discute a articulação entre a Matemática e a Arte que apresentam um homem que busca, de certa forma, compreender seu lugar no universo ou, ainda, buscar a significação da vida, estruturando e organizando o mundo, respondendo às questões e aos desafios que se colocam. Aponta a importância da disciplinaridade e o quanto ela pode acrescida da interdisciplinaridade entre os saberes, aliás, interdisciplinaridade que deu identidade e tornou as obras desses dois artistas tão singulares.


			No capítulo IV, com título “Lucy Maynard Salmon e o jornal no ensino de História”, Mariana Dias Antonio aponta que Lucy Maynard Salmon antecipou diversas preocupações ainda vigentes na historiografia e no ensino de História. Apesar de negligenciada, a disponibilização de parte de sua obra em domínio público permite resgatá-la. O presente trabalho propõe o uso de jornais para o ensino de História com base na autora, adequando e exemplificando suas propostas com o acervo do jornal Ultima Hora, disponível para consulta na Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional. As diversas obras que abordam o periódico na literatura contemporânea brasileira amparam as propostas, permitindo um amplo leque de possibilidades para o professor.


			Adriele Andrade Ceola e Lucio Carlos Ferrarese, em seu capítulo V intitulado “Estudo da Tapeçaria de Bayeux: abordagem na modalidade a distância em História da Arte”, têm como propósito discutir acerca de uma experiência de prática de ensino na modalidade da Educação a Distância, especificamente na disciplina de História da Arte. Primeiramente, debatem a respeito do histórico e do formato do Ensino a Distância (EaD), para em seguida discutir os encaminhamentos da disciplina elencada. Por fim, explanam sobre a aula temática ministrada a respeito da “Tapeçaria de Bayeux”. Toda essa discussão enquadra-se nas práticas de ensino atuais, visto que com a popularização do Ensino a Distância, a utilização de novas tecnologias e das metodologias educacionais, voltadas para o desenvolvimento de habilidades e competências, tem modificado o ofício do professor, alterado o perfil dos alunos e das instituições de ensino.


			No capítulo VI, “Carmina Burana na sala de aula: o ensino de História Medieval em uma perspectiva crítica”, Gabrieu de Queiros Souza e Viviane de Oliveira têm como objetivo analisar o ensino da História Medieval dentro dos parâmetros da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), a partir da leitura de seis cantigas de Carmina Burana. Nessa discussão, refletem sobre as possíveis abordagens ao ensino de História Medieval nos anos finais do ensino fundamental e, ao mesmo tempo, apresentam uma crítica tanto ao material utilizado quanto à redução do espaço medieval dentro da proposta da BNCC.


			Luciana de Fátima Marinho Evangelista, no capítulo VII, “Imagens urbanas nas aulas de História: uma proposta a partir do caso da cidade de Maringá (PR)”, discorre sobre a valorização da dimensão visual do pensamento histórico, assim, o estudo demonstra a polifonia criada pelos grafites em Maringá (PR) a partir de exemplares feitos para o muro de uma escola na cidade. O texto pensa as imagens urbanas à luz do conceito de cultura histórica e de cultura visual. Para tanto, faz uma breve reflexão, primeiramente, sobre os modos de ver e as formas de pensar historicamente e, depois, sobre imagens urbanas na história e o caso de Maringá. Essas reflexões vêm acompanhadas de uma proposta de uso do grafite nas aulas de História, de maneira a incentivar alunos e alunas a laçarem novos olhares para a cidade e para a diversidade cultura e étnica que a compõe. 


			No capítulo VIII, “A História dos Alfabetos como ferramenta para o processo de inclusão na sala de aula”, Luciane Felisbino afirma que muitas vezes, em sala de aula, os professores defrontam-se com situações para as quais não tiveram preparo em seus cursos de licenciatura e precisam buscar meios para tentar superar essas defasagens. Assim, esse capítulo parte das dificuldades da autora, ao se deparar com a necessidade de inclusão de uma aluna com diagnóstico de baixa visão, para levar aos leitores uma proposta de abordagem da História dos Alfabetos como elemento cultural. Em seu percurso, a autora busca auxílio em textos que discutem a questão dos estudantes com baixa visão e cegueira, tentando compreender tanto os obstáculos encontrados pelos professores quanto as necessidades dos alunos, percebendo a importância do diálogo para que as barreiras sejam vencidas, tendo definido o recorte temático a partir do conteúdo programático da série na qual lecionava (6o ano do ensino fundamental), em que deveria abordar a História da Grécia Antiga. O passo seguinte foi fazer um apanhado geral sobre a História dos Alfabetos, focando principalmente os três sistemas de escritas que propõe que sejam trabalhados com os estudantes – o grego, o latino e o braille. Por fim, a autora traz sua proposta de intervenção com a sugestão de materiais a serem elaborados para auxiliar o aprendizado e priorizando a conversa com os estudantes, para que possam trocar experiências sobre os alfabetos utilizados por cada um deles (seja o alfabeto latino, seja o braille), levando a uma formação mais rica, que extrapole a barreira cronológica.


			No capítulo IX, “A peça Eva Perón de Copi como instrumento da prática pedagógica no ensino fundamental e médio”, de Aparecida Gonçalves de Souza Locatelli, Marcelo Rodrigues, Marcelo Stemposki Filho e Sirlene Soares da Silva, os autores propõem-se a relatar o uso da peça Eva Perón de Copi como instrumento da prática pedagógica no ensino fundamental e médio, com uma perspectiva interdisciplinar envolvendo disciplinas de Arte, Língua Espanhola e História.


			“Recursos hídricos: construção de maquete como metodologia ativa para resolução de problemas em microbacias” é o capítulo X, de autoria de Geisa Percio do Prado, Janete Facco e Manuela Gazzoni dos Passos, o qual aponta que os recursos hídricos são elementos essenciais e necessários para toda e qualquer atividade econômica e sobrevivência humana, da fauna e flora, porém, atualmente, encontram-se desprovidos de proteção e ameaçados pelas fontes de poluição, reflexos das ações antrópicas. Uma metodologia ativa que pode ser empregada para a compreensão do uso do solo em microbacias e seus impactos é a confecção de maquetes, que propicia o conhecimento da realidade local para espacializar os eventos. Dessa forma, o objetivo desse capítulo é apresentar uma proposta didática a partir da prática de maquetes de uma microbacia. A metodologia fundamenta-se no passo a passo da construção de uma maquete de uma microbacia e de atividades que podem ser desenvolvidas a partir dela. Por meio da atividade de construção da minimaquete de uma microbacia, é possível trabalhar diversos conceitos e temáticas, possibilitando visão sistêmica e interdisciplinar.


			No capítulo XI, “Práticas pedagógicas no ensino fundamental: o Programa Agrinho”, Marilza de Lima Jardim relata uma experiência de um trabalho realizado em uma turma do segundo ano do ensino fundamental, buscando uma reflexão sobre práticas educativas em que a interatividade na sala de aula tornou-se a forma apropriada para o trabalho desenvolvido, pois a sociedade atual não pode mais conceber o aluno como um sujeito passivo e, consequentemente, cabe ao professor oferecer práticas que o coloquem em posição ativa frente às atividades propostas. O texto traz apontamentos de práticas pedagógicas possíveis e dinâmicas que podem contribuir no processo de alfabetização, considerando a formação de um cidadão crítico e ativo. As práticas relatadas não são suposições, mas atividades planejadas, vivenciadas e avaliadas durante meses de trabalho docente no chão da sala de aula.


			Janira Siqueira Camargo, no capítulo XII, “A percepção sobre professores por alunos de Educação de Jovens e Adultos com o uso do desenho”, traz desenhos realizados por alunos adultos de Educação de Jovens e Adultos do professor. A autora analisa os desenhos, mostrando que esse recurso auxilia o professor a compreender as perspectivas que seus alunos possuem sobre diferentes situações de suas vidas, tanto de dentro quanto de fora da escola. A pesquisa dá-se com adultos de uma modalidade específica de ensino, mas pode ser utilizada em crianças e adolescentes como instrumento ao docente para um melhor conhecimento da realidade dos seus estudantes. 


			Fabio Benedito de Souza, no capítulo XIII, com título “Tecnologias e educação: a importância das Tecnologias da Informação nos processos educacionais”, salienta que a evolução e o crescimento atual da Tecnologia da Informação fazem com que a nossa sociedade passe por mudanças, as quais ocorrem devido à utilização das novas tecnologias, que estão cada vez mais interligadas em nossa sociedade e na educação. Esse texto tem como objetivo o estudo da importância da Tecnologia da Informação na aprendizagem do aluno, realizando uma análise no emprego das Tecnologias de Informação na educação, apontando os seus impactos e o desenvolvimento no uso dessas tecnologias para descrever a utilização tecnológica no processo de aprendizagem dos estudantes.


			O capítulo XIV, intitulado “O letramento digital na prática docente: a produção de e-book a partir da ferramenta Canva”, de autoria de Luan Tarlau Balieiro e Flávio Rodrigues de Oliveira, parte da problemática de que há docentes com pouco domínio do letramento digital. Centrando-se na temática a respeito do letramento digital, o objetivo primeiro é refletir acerca da importância de os professores universitários inserirem, em suas práticas pedagógicas, as Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs). Especificamente, busca-se: a) compreender as singularidades da literatura no tocante ao letramento digital; b) apresentar uma proposta didática que envolva essa forma de letramento e da qual o professor universitário possa se apropriar em sala de aula. A metodologia empregada é de natureza qualitativa e com respaldo no método de análise bibliográfica, considerando os postulados de autores como Dudeney, Hockly e Pegrum, Teruya e Soares. Aliada a essa metodologia, a presente pesquisa considera o e-book um gênero digital que o professor pode inserir em sua prática pedagógica, ao elaborar um material com determinado conteúdo a ser aplicado aos seus alunos. Assim, para a produção desse material, sugere-se que o professor faça uso da ferramenta Canva. Para isso, a proposta didática contempla: a graduação em Letras, abarcando o contexto de ensino superior; uma turma de 1o ano; um e-book produzido, por meio do Canva, cujo conteúdo trate de variações linguísticas. Os resultados evidenciam que, ao colocar em prática o uso de livros eletrônicos dentro da sala de aula, com a proposta didática sugerida, o docente pode ser motivado a explorar os recursos disponíveis por essa ferramenta, bem como ampliar as possibilidades nas formas de ensino. Conclui-se que a produção de um e-book por meio de Canva é uma experiência que pode incentivar os docentes a usarem o potencial das TDICs em situações de ensino-aprendizagem em nível superior, bem como contribuir para o desenvolvimento como sujeitos letrados, haja vista a realidade social em que estão inseridos contemporaneamente. 


			Elaine Aparecida Azevedo dos Santos, no capítulo de número XV, cujo título é “Recursos e ferramentas tecnológicos no ensino-aprendizagem: relato de experiência do uso do Google Drive no pré-conselho de classe”, tem como objetivo relatar uma experiência do uso de recursos e ferramentas tecnológicos, nesse caso o Google Drive no pré-conselho de classe, como auxiliares no processo de ensino-aprendizagem. A autora salienta que a tecnologia está presente em todas as áreas da sociedade e a escola não pode se eximir do seu uso quando da prática docente. Muitos professores têm dificuldades de fazer uma utilização adequada dos recursos tecnológicos e, como pedagoga da escola, a autora propõe o uso de um questionário no Google Drive como facilitador das discussões depreendidas nos conselhos de classe da instituição de ensino onde trabalha.  
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Capítulo 1


			Liberdade e economia sustentável: 
Elementos para o desenvolvimento 
de uma vida plena de signifidados1


			Pedro Luiz Moreira


			Introdução


			Este texto apresenta algumas reflexões sobre a natureza humana, como ela é produzida e reproduzida do ponto de vista material e espiritual. Parte-se do princípio de que o desenvolvimento do ser humano dá-se por meio do trabalho, do qual a educação é parte substancial. Com esses dois elementos, o homem consegue compreender o mundo que o cerca e a si mesmo, consegue interagir com o ambiente natural e social, de modo a transformar a natureza, a sociedade e a si próprio, dando sentido e significado à existência individual e coletiva. 


			Ao adentrar o século XXI, a humanidade depara-se com o metabolismo de interação social e a produção capitalista, que atingiu dimensões, por um lado, planetárias, por outro ocupa cada vez mais o conjunto de relações que os indivíduos estabelecem entre si. O problema é que esse modo de produzir é insustentável do ponto de vista ambiental e social, o que coloca como desafio à humanidade transformar as relações sociais de produção, instaurando uma nova forma de interação dos homens com a natureza e entre si.


			Como resultado do desenvolvimento da perspectiva societária capitalista, tem-se uma grande quantidade de bens produzidos. Porém, não é essa a questão. O problema manifesta-se na distribuição desigual dos bens produzidos, por um lado, e, por outro, pela destruição gradativa da condição própria de vida no planeta, em decorrência da superexploração dos recursos naturais, sem que isso seja capaz de satisfazer as necessidades básicas existenciais de grande parte da população. Riqueza e miséria são as faces de uma mesma moeda, depreciada e incapaz de pagar o preço de tal projeto de sociabilidade que, em vez de progresso, tem causado a regressão humana. Uma grande quantidade de pessoas que não dispõem do mínimo necessário para sobreviver entrega-se antes à busca pelo consumo de bens supérfluos, mesmo aqueles que têm à sua disposição toda sorte de recursos materiais, o apetite ao consumo não se satisfaz.  


			O incremento na produção de meios de vida não tem trazido satisfação ao homem, mas um esvaziamento de sentidos e significados existenciais. De modo geral, pode-se dizer que a vida do homem tem sido marcada fundamentalmente pelo individualismo na busca incessante de satisfação de prazeres imediatos, de tal forma que a compulsão ao consumo tem o tornado indiferente em relação às necessidades do outro, assim como o impedido de perceber a insustentabilidade de seu modo de vida. O ser humano é algo estranho ao homem, entregue de forma imposta ou por sua própria vontade, pura e simplesmente, à produção e ao consumo, numa palavra, alienado.


			Ao considerar o argumento que abre este texto, no qual trabalho e educação são elementos centrais para produzir sentido e significado à vida, as características aqui identificadas também estão relacionadas a esses dois elementos. Tal constatação pode levar à inferência de que está faltando trabalho e educação. Porém, na sociedade atual2 é comum à maioria das pessoas a intensificação do tempo de dedicação ao trabalho, assim como à educação. É recorrente as pessoas alternarem, em dupla jornada, emprego e serviços domésticos de ordem particular ou mesmo como extensão do próprio trabalho em que se empregam.3 Já do ponto de vista educacional, as pessoas têm passado mais anos de suas vidas em processos de educação formal, além da educação informal multiplicada pelo acesso aos meios de comunicação de massa. Em síntese, e de acordo com Adorno (1985), pode-se dizer que os processos formativos caracterizam-se pela perspectiva do desenvolvimento de uma racionalidade técnica e instrumental. 


			Com base no exposto, as reflexões no entorno das quais se seguem as discussões buscam saber: por que o trabalho sob as condições das relações sociais de produção capitalista, regida pela reestruturação do trabalho, não é capaz de produzir significado para a vida das pessoas? Por que mesmo com a intensificação da educação tem-se cada vez mais a sensação de que o ser humano está regredindo, do ponto de vista cultural? O que é necessário para mudar a atual perspectiva de desenvolvimento humano?


			Na busca por possíveis respostas para tais questões, constrói-se uma argumentação no sentido de que a economia e a liberdade são conceitos que, se forem pensados a partir da concretude de cada um deles, podem ajudar a explicitar e entender o que possa ser uma vida humana plena. Entretanto, as relações sociais de produção e o modelo educativo a elas vinculado não têm possibilitado ao homem tal reconhecimento. Homem reduzido à condição de trabalhador e educação para conformá-lo à mera engrenagem do sistema − eis a essência das relações sociais de produção que tem por fundamento o capital. 


			Diante de tais complexidades, o que se tem por certo é que não existe uma fórmula capaz de nos livrar dessa condição, tampouco será possível superá-las sem conhecê-las de modo sistemático. Contudo, é necessário ir além da ciência moderna e da racionalidade técnica instrumental, caso a humanidade tenha a pretensão de lograr algum êxito à sua existência. Por isso a necessidade de se desenvolver entre os seres humanos a sensibilidade e o reconhecimento da alteridade, o que se acredita ser possível por meio do desenvolvimento de um conceito de economia inteligível e sustentável, pautado no cuidado, em contraposição ao consumo destrutivo que é a essência do capitalismo contemporâneo. As práticas produtivas e a educação, ao se desenvolverem, podem alterar as bases de sustentação da sociedade se estiverem fundamentadas em princípios humanos, não nos desejos e nas necessidades individuais. A motivação para levar a cabo tal empreitada, se assim for possível, só pode vir do sonho que a alma humana alimenta que é o eterno desejo de liberdade. Eis o mais puro sentido e significado da vida humana.


			Vida reduzida à plena entrega ao trabalho e ao consumo


			O final do século XX e o início do XXI foram e seguem marcados por mudanças significativas na estrutura produtiva, propiciadas pelo desenvolvimento da tecnologia de base microeletrônica. Trata-se de uma mudança de paradigmas, que se destaca pela aceleração dos ciclos produtivos e pela passagem de uma estrutura rígida para uma flexível. Em termos conceituais, trata-se da mudança do Fordismo para o Toyotismo – o que não significa que no interior das relações produtivas não permaneçam vivas formas de organização produtivas consideradas arcaicas, por exemplo, o trabalho artesanal. Essa organização da produção a partir do modelo just in time4 modifica também a vida das pessoas. 


			Para alguns, o novo formato da organização da estrutura produtiva carregaria consigo a possibilidade de tornar mais significativo o trabalho, uma vez que prima pelo trabalho em equipe, o que possibilitaria a superação da alienação que o trabalho parcelado na linha de produção fordista aprofunda. Aqui, porém, a opção é por levantar alguns elementos à sua crítica por entender que o novo paradigma produtivo apropria-se da vida do trabalhador por inteiro, ao torná-lo o gerente de si para manter sua própria exploração.


			Giovanni Alves (2014) afirma que o modo de vida que decorre das relações de trabalho just in time é contrário à vida “plena de sentido” − conceito formulado por Lukács para designar o que seria a plenitude da vida de um ser humano. Isso porque a vida é dedicada ao trabalho alienado, tomada pelo individualismo e pelo consumismo desenfreado.


			A vida reduzida produz homens imersos em atitudes (e comportamentos) “particularistas”, construídos (e incentivados) pelas instituições (e valores) sociais vigentes. Por isso, as condições de existência social que surgem do metabolismo social do trabalho reestruturado no capitalismo global contribuem para o fenômeno do “estranhamento” na sociedade burguesa. 


			A vida reduzida possui alguns traços fundamentais – isto é, vida reduzida significa vida veloz, vida sinalizada, vida enxuta, vida capturada e vida invertida (ALVES, 2014, p. 23).


			O autor assinala que a vida acelerada, produto dos ciclos de produção capitalista, atinge diretamente a vida das pessoas devido ao “aumento da velocidade dos circuitos vitais do organismo social” (ALVES, 2014, p. 25). Para nos constituirmos como seres integrados à vida social, buscamos a identidade com marcas, que são também sinais que conferem e reconhecem status individual. A vida sinalizada é produto dos meios de comunicação de massa, que atingem intensamente todas as pessoas. No entanto, a comunicação restringe-se a um reduzido conjunto de sinais, assim como nos métodos de gestão, mas que são capazes de envolver os sujeitos sociais. Ao mesmo tempo, os meios de comunicação são os porta-vozes da ideologia. Essa ideologia é constituída por sinais que marcam, classificam, qualificam e desqualificam e, assim, atingem a subjetividade do trabalho e da vida cotidiana, em defesa do modo de vida reduzido.


			Vivemos na sociedade que encobre e manipula a realidade por meio da propaganda, do fetiche, da fantasia.


			A sociedade em rede é a sociedade do poder da ideologia que opera no plano da subjetividade humana. [...] a vida “capturada” é vida manipulada intensa e extensivamente nas mais diversas esferas da vida social. A propaganda e marketing, as imagens do desejo que permeiam os meios de comunicação de massas, as interpelações linguísticas que plantam novos conceitos no universo locucional [...], visam capturar a subjetividade do homem que trabalha (ALVES, 2014, p. 24).


			Tal condição é tratada pelo autor a partir do conceito de vida enxuta, no qual aponta como característica uma existência em que o sujeito se entrega às necessidades do trabalho e para se manter em condições de trabalho,5 e ao consumo que lhe confere status social. O que se faz não é o que dá fruição de vida, mas o que tem utilidade à manutenção e, se possível, ao crescimento da carreira profissional. O tempo de vida acaba sendo reduzido às atividades necessárias à carreira profissional e aos requerimentos alienados de consumo e status social (ALVES, 2014).


			Para explicar o fenômeno da vida reduzida, o autor citado formula mais um conceito, que é a vida invertida. No atual estágio, das relações capitalistas de produção, a sociedade não é capaz de promover o jovem a sujeito adulto que conquista realização profissional e pessoal, por isso alonga de maneira crônica a juventude. Essa juventude crônica caracteriza-se por um processo de preparação, no qual o sujeito ainda não está pronto para a vida adulta, quando o sujeito enfim estará preparado para viver plenamente e de modo independente e com autonomia, principalmente econômica, em relação aos laços familiares. 


			Na verdade a “cronificação” da juventude ou o seu alongamento cronológico é, em si, um modo de aboli-la como construção social. Nas condições da nova precariedade salarial, a passagem para a vida adulta tornou-se quase uma impossibilidade da civilização do capital (ALVES, 2014, p. 25). 


			As contradições do modo de vida just in time são as do capital, que busca generalizar e totalizar as relações humanas a partir de seus fundamentos, tratando-as como as únicas verdadeiras e válidas para todas as situações de existência do homem. Elas manifestam-se no incremento da produção e na precarização das relações de trabalho. De um lado, tem-se o aumento da produção de bens de consumo e, de outro, trabalhadores que não se realizam como seres humanos, uma vez que suas expectativas de vida estão relacionadas a necessidades individuais supérfluas que, muitas vezes, o salário precário não permite que tenham acesso, o que os obriga a intensificar a jornada já extenuante de trabalho.


			A ampliação do período preparatório para a vida adulta promove uma educação com as mesmas particularidades, que mira no sujeito futuro e com a característica unidirecional que é a preparação para o trabalho. A criança entra mais jovem na escola, fica por mais tempo diário nela e por mais anos, preparando-se para se tornar produtiva no futuro. Por outro lado, ela recebe uma massiva carga de estímulos dos meios de comunicação de massa que a impulsiona ao consumo. Mesmo nas produções mais simples, não existe ingenuidade, assim como não se respeita a ingenuidade sequer das crianças. Por ser constituído de recortes e arremedos de elementos culturais, o estimulo ao consumo, desde a mais tenra idade, vai deformando a possibilidade de construção de sentido e significado à vida, a ponto de os indivíduos reconhecerem no consumismo a fonte de toda cultura. De acordo com Adorno (1985), na indústria cultural, as programações e os apelos publicitários misturam-se a tal ponto que muitas vezes é difícil identificar a diferença entre eles.  


			Os produtos da indústria cultural, divulgados em meios como rádio, televisão e internet, são feitos para serem, antes de tudo, consumidos como as demais mercadorias, as quais ela estimula o consumo por meio dos produtos a que são vinculadas. Todavia, a indústria cultural possui também um caráter ideológico, que é o de desenvolver a compulsão à repetição, transformando-se em consumismo. Das produções mais ricas, em que a característica é a sutileza no que diz respeito às produções mais pobres, que na maioria das vezes são cópias das primeiras, aquelas mais refinadas, estas últimas mais grosseiras, contudo, o apelo comercial é o elemento que as motiva.


			Das produções milionárias às suas cópias baratas, o objetivo é vender e formar consumidores compulsivos. Para elucidar essa questão, a Disney, por exemplo, lança uma grande produção tal como Enrolados (TANGLED, 2010), uma adaptação da aventura da princesa Rapunzel, para o cinema, dos contos dos Irmãos Grimm. Além da comercialização da obra em si, posteriormente os personagens centrais da trama são vendidos em miniaturas ou imagens estampadas em cadernos, bolsas etc. Aproveitando-se de seu sucesso e do mercado criado pela produção, pessoas apropriam-se desses personagens, criam para eles enredos de qualidade muito inferior, mas também com apelo puramente comercial, sem a menor preocupação com a formação das novas gerações. Enquadram-se nessa segunda forma as programações do tipo da Tia Fla, do canal Toy Cake do YouTube, no qual a apresentadora chama as crianças para brincar de fazer cachos no cabelo da Rapunzel (TIA FLA, 2018);6 só para essa postagem, o vídeo teve dezenas de milhares de visualizações. Pensando na quantidade de youtubers7 que existem – inclusive como uma das formas de ampliação das jornadas de trabalho – e no número de postagens que cada um deles faz, certamente a quantidade desse tipo de produção a que as crianças estão expostas é assustadora, tanto pela quantidade, quanto pela qualidade.


			A indústria cultural é um poderoso instrumento do sistema capitalista, porém não foi ela quem o criou, está somente ao seu serviço. Também não são apenas as crianças que recebem incentivos que as conduzem ao consumismo; para Leonard (2011), depois do fatídico 11 de setembro de 2002, que pôs abaixo as Torres Gêmeas, um dos maiores símbolos do poder da principal economia capitalista do mundo, a norte-americana, o seu presidente à época, George Walker Bush, sugeriu à população que fosse às compras para superar o trauma do ataque terrorista. Num momento difícil, em que a sociedade se encontrava fragilizada, a mensagem de seu mandatário maior foi o incentivo às compras. Essa é a perspectiva cultural do país hegemônico do sistema capitalista de produção, portanto, dominante nas relações econômicas, políticas e culturais, principalmente na relação com os países que não têm o mesmo nível de desenvolvimento de sua economia, como é o caso do Brasil. O sentido e o significado para vida, indicados pelo presidente dos Estados Unidos, em um dos momentos mais críticos de sua história recente, resumiram-se nas palavras: “vão às compras”, ou seja, o valor da vida é consumir. Essa foi a mensagem que o governo dos Estados Unidos, que domina as relações sociais de produção capitalista, passou ao mundo e que muitas vezes tenta impor como valor universalmente válido para toda humanidade. Para constatar tal afirmação, basta observar o número de intervenções políticas e militares em diversos países espalhados pelo mundo, promovidas pelos americanos sob o pretexto de restauração da ordem. Mas será que o sentido da vida pode ser reduzido ao consumismo? A vida não pode ter outro sentido? É possível que todos os seres humanos do planeta tenham o mesmo padrão de consumo dos americanos? E se tiverem, será que todos serão mais felizes? Será que a capacidade de consumo é realmente aquilo que mais prezamos em nossa vida? A cultura do consumo será a única possível?


			Para todas essas perguntas, é provável que a resposta seja um enfático e simples não. Contudo, essas questões abrem margem para se pensar relações produtivas e uma educação que seja capaz de romper com a formação que tem como única preocupação habilitar, a um só tempo, um indivíduo trabalhador e consumista, impelido a vender sua força de trabalho para garantir um mínimo que seja de prestígio social que a capacidade de consumo pode lhe conferir. Estabelecer novas relações de produção e consumo, assim como nova abordagem educacional, não é tarefa fácil e, certamente, pode haver mais de uma possibilidade. Celso Furtado (2007), um dos principais economistas brasileiros do século XX, destaca que a diversidade cultural do Brasil pode-se constituir em instrumento de transformação da realidade e afirmação da identidade nacional. Esse pode ser um caminho para superar o subdesenvolvimento e a inserção dependente na economia capitalista globalizada, de modo a construir um modelo de desenvolvimento sustentável do ponto de vista econômico e ambiental. 


			No estudo sobre a obra do economista brasileiro Celso Furtado, Brandão (2012) faz uma análise com o objetivo de extrair dela, a partir dos conceitos de desenvolvimento/subdesenvolvimento, dependência, cultura e criatividade, elementos que possam criar uma nova ordem civilizatória capaz de nos libertar da dependência econômica e cultural, assim como do subdesenvolvimento de nossas relações sociais de produção e fruição.


			Ao revisar alguns conceitos formulados por Furtado, o autor destaca que o subdesenvolvimento não é um estágio, fase ou estado que caminha de forma linear em direção a um nível superior de desenvolvimento. Ao contrário, o subdesenvolvimento é uma malformação estrutural e com capacidade de persistência, que tende a agravar com o tempo se não for encarada por poderosas forças de enfrentamento que não podem ser levadas a efeito individualmente, mas de modo coletivo, chegando inclusive ao nível estatal (BRANDÃO, 2012).


			O subdesenvolvimento é face e não fase do processo de desenvolvimento. Não é uma etapa no percurso pré-definido de um caminho/marcha uniforme de um país “em desenvolvimento”. É uma face do processo global, inserido no contexto mais geral das transformações na escala mundial de expansão do sistema capitalista. É uma conformação, ou deformação constituinte e singular (BRANDÃO, 2012, p. 5). 


			De acordo com o autor, romper com a lógica do desenvolvimento capitalista é tarefa bastante difícil, porque existem grupos e frações das classes sociais que por se beneficiarem de tal condição querem perpetuá-la. Entre os entraves, é possível destacar os políticos e culturais, por outro lado, seria necessário identificar os sujeitos sociais portadores do potencial de transformação das estruturas de poder que mantêm o subdesenvolvimento.


			[...] combater a força da modernização, da americanização caricata dos estilos de vida das minorias afluentes da sociedade, propugnando por valores que combatam a racionalidade instrumental com uma racionalidade substantiva dos fins, sempre procurando efetivar as potencialidades humanas e adensar as forças sociais que possam ampliar a margem nacional de arbítrio soberano (BRANDÃO, 2012, p. 5).


			Para o autor, a racionalidade moderna, que é instrumental, faz disseminar a dependência cultural, portanto, nosso grande desafio está em contribuir para o enriquecimento do patrimônio comum da humanidade ou sermos relegados a meros consumidores passivos de mercadorias e bens culturais, os quais se adquirem no mercado. Se a nossa opção for a segunda, o que nos resta é continuar tentado imitar o modelo de vida que nos é imposto pelo paradigma global do capital. Porém, se for a primeira, será necessário romper com a estrutura de propriedade, de modo a incluir como atores os despossuídos e os marginalizados. “Assim, as estratégias de desenvolvimento consistentes e efetivas requerem uma ‘ação diretora do Estado sobre o conjunto do sistema econômico’ e devem ser forjadas na escala nacional” (BRANDÃO, 2012, p. 12).


			O autor afirma que a maior riqueza do Brasil é a sua diversidade cultural, contudo, nossas elites, ao imitarem e reafirmarem a cultura material estrangeira, estão na verdade conspirando contra a cultura do povo brasileiro. Por isso, é preciso entender como esses poderes conservadores destroem a diversidade cultural dos mais pobres para manterem seus privilégios. Não aceitar esse desafio pode significar a perda própria ou a ruina daquilo que podemos chamar de legítima cultura e civilização brasileira.


			Inter-relação entre liberdade e economia na definição de um modo de vida significativo


			Liberdade e economia são duas palavras, cujos conceitos que as compõem são de relevância fundamental para a constituição do sentido e do significado da vida humana. Buscando conceituar a primeira palavra, Jorge Furtado (1989), no documentário Ilha das flores, diz que a “‘liberdade’ é uma palavra que o sonho humano alimenta e que não há ninguém que a explique e ninguém que não a entenda”. Na tentativa de conceituar a segunda de acordo com o contexto da sociedade contemporânea, István Mészáros (2007) escreve que economia capitalista são duas palavras que designam a forma histórica em que os homens produzem, objetiva e socialmente, sua existência e que praticamente não há ninguém que não a explique e ninguém que a entenda. 


			De acordo com a análise dos autores citados, liberdade é fácil de entender e difícil de explicar, já o conteúdo do conceito de economia capitalista é exatamente o oposto, porque é fácil de explicar, mas difícil de entender. Acredita-se, contudo, que se a análise da liberdade for elaborada tomando como referência a economia, seu conteúdo possa ser mais facilmente explicitado. Por outro lado, se a economia for analisada considerando o significado do conceito de liberdade, é provável que ela seja também entendida, além de explicada.


			A reflexão sobre esse tema conduz a uma questão que está na essência desse problema e por que não dizer da vida humana, que pode ser explicitada da seguinte forma: como pode o homem ser livre se precisa trabalhar para produzir a sua existência? A resposta dada por Aristóteles (2004) foi a de que, como ser social, o homem só se tornaria livre quando a cítara fosse capaz de tocar sozinha, enquanto isso, para ser livre, um homem teria de ter outros homens não livres, que trabalhassem no seu lugar. 


			Respondendo à mesma questão, Karl Marx (1983) diz que produzir sua existência de modo intencional é o que liberta o homem. Estaria Aristóteles errado na sua compreensão da liberdade? Seria o escravo mais livre que o seu senhor? Por outro lado, como pode o homem tornar-se livre pelo trabalho se é obrigado a se dedicar a ele oito, 10 horas por dia, todos os dias de sua vida, ou ao menos em grande parte dela? Como o mito de Sísifo, todos os dias, condenado à eternidade empurrar uma mesma pedra até o topo de uma montanha, que despenca assim que lá chega. Estaria Marx então enganado? Porém, Marx complementa dizendo que, ao relacionar-se com a natureza e com outros homens para produzir os meios necessários para sua existência, o homem produz a “si próprio”, eis a chave para a questão. 


			A produção da existência humana é uma questão social. Ninguém é capaz de produzir sua existência de forma isolada, ao contrário, o trabalho pressupõe sempre uma relação direta ou indireta entre os homens. Se tomarmos a resposta de Aristóteles, ele não estava equivocado na sua concepção de liberdade, tampouco que o trabalho é uma relação social. O que Aristóteles aceita é a dominação de uns homens sobre outros, no processo de produção da vida humana, diante da limitação dos meios de produção disponíveis em sua época. 


			Marx, por outro lado, vive em um período em que o homem já havia desenvolvido o braço mecânico capaz de substituir, em força e habilidade, muitos braços humanos. O desenvolvimento da capacidade humana de produzir teria criado, enfim, as condições em que não seria mais necessário um homem explorar o trabalho de outro para ser livre. Porém, mesmo com as possibilidades dadas, persiste a exploração do homem pelo homem. Isso faz com que o autor citado não concorde com a forma como se dá a divisão do trabalho, assim como a distribuição da produção na sociedade capitalista. 


			Os defensores do sistema capitalista justificam não ser possível modificar sua estrutura básica porque uma parte das pessoas, a sua maioria, não é capaz de livremente se dedicar ao trabalho. Por isso, precisam de alguém que as coordene, comande, controle, imponha, enfim, obrigue-as a trabalhar, do contrário não o farão. Este é o papel, além da função social, daqueles que dirigem a sociedade: criar mecanismos capazes de dominar a maioria das pessoas e fazer com que cada uma delas cumpra sua função social, que é trabalhar para produzir a existência de todos. Nesse caso, o conceito de liberdade possui significados opostos entre os dois pontos de vistas citados. Para os primeiros, a liberdade é resultado da dedicação ao trabalho produtivo, quanto mais se trabalha, mais livre o indivíduo se torna. Por outro lado, para a maioria das pessoas, as que compõem a classe trabalhadora, quanto mais elas se dedicam às relações de trabalho capitalista, de modo objetivo ou em busca dele, menor é a liberdade. Do ponto de vista ideológico e objetivo, o sentido e o significado da vida são colocados nessa forma de trabalho que é contrária à liberdade, contudo, isso acontece porque o estímulo ao trabalho está relacionado à necessidade individual de consumir.


			Numa análise imediata do que se apresenta, à primeira vista parece que a sociedade é dividida entre pessoas empreendedoras, por isso, tornam-se mais livres, e pessoas menos capazes, que se não forem controladas não conseguem produzir sua própria existência. Portanto, em decorrência da incapacidade individual não podem ser livres. Contudo, se a análise for capaz de ir além das aparências, não dá para fechar os olhos para o fato de que os meios de produção desenvolvidos são de propriedade privada. Por isso, os proprietários tornam-se cada vez mais livres das reais necessidades materiais imediatas, enquanto os nãos proprietários, ao indispor dos meios necessários para produzir sua existência, aniquilam-se sob o domínio dos proprietários dos meios de produção.


			Ao percorrermos o caminho trilhado por Aristóteles e Marx, percebemos que o ser humano torna-se livre à medida que produz, econômica e socialmente, sua existência. O desejo e a busca, para se libertar da dominação da natureza e da ignorância, promoveram o desenvolvimento humano e econômico. Portanto, para entender o significado do conceito de economia é fundamental saber que, na sua essência, está a busca pela liberdade. Por outro lado, para explicitar o conceito de liberdade é imprescindível destacar que, à medida que a condição econômica para se viver é reduzida, amplia-se a possibilidade de redução da liberdade e, como consequência, a perda do significado para a vida.
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